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A C Ó R D Ã O

HABEAS CORPUS N.º 2014207-88.2014.815.0000 – Juízo da 2ª
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RELATOR: Des. Carlos Martins Beltrão Filho
IMPETRANTE: Helder Moreira Abrantes de Carvalho (OAB/PB 15.410)
PACIENTE: Kaio Felipe da Silva Sousa

HABEAS CORPUS. APLICADA MEDIDA SOCIO-
EDUCATIVA   DE  SEMI-LIBERDADE.
DESCUMPRIMENTO.  REGRESSÃO  DA  MEDIDA.
PACIENTE QUE NÃO FOI ENCONTRADO E NÃO
SE  APRESENTOU  EM  JUÍZO.  DECRETO  DE
INTERNAÇÃO  POR  90  DIAS.   ALEGAÇÃO  DE
AUSÊNCIA  DE  EMBASAMENTO  FÁTICO  E
JURÍDICO  DA  MEDIDA.  DESCUMPRIMENTO
REITERADO  E  INJUSTIFICÁVEL  DA  MEDIDA
ANTERIORMENTE  IMPOSTA.
CONSTRANGIMENTO  ILEGAL  NÃO
EVIDENCIADO. DENEGAÇÃO DA ORDEM.

1. A medida de internação poderá ser aplicada
quando  por  descumprimento  reiterado  e
injustificável  da  medida  anteriormente
imposta.

2.  A averiguação do cometimento de novo ato
infracional quando em cumprimento de medidas
socioeducativas  justifica,  inicialmente,  o
encarceramento, ante a necessidade de garantia
da ordem pública, comprometida pelo risco de
reiteração  delitiva  e,  principalmente,  pelo
quadro em que se insere o menor, que sinaliza a
real  necessidade  de  o  Estado  intervir,  com o
intuito  de  reeducá-lo  e  ressocializá-lo,
reintegrando-o à vida em sociedade.

3. Não constitui  ilegalidade o ato judicial  que
determina  a  regressão  da  medida
socioeducativa  de  liberdade  assistida  pela
internação por prazo determinado.
4.

V I S T O S, relatados e discutidos estes autos de habeas
corpus, acima identificados,
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A C O R D A a Egrégia Câmara Criminal  do Tribunal  de
Justiça do Estado da Paraíba, a unanimidade, em denegar a ordem.

RELATÓRIO

Trata-se de ordem de  habeas corpus,  impetrada pelo Bel.
Helder Moreira Abrantes de Carvalho (OAB/PB 15.410), em favor de  Kaio
Felipe  da  Silva  Sousa, qualificado  na  peça  inicial,  alegando,  para  tanto,
suposto constrangimento ilegal proveniente do Juiz de Direito da 2ª Vara da
Comarca de Cajazeiras/Pb (fls. 02/07).

Em  suas  razões,  aduz  o  impetrante  que  a  decisão  que
ocasionou a decretação da medida socioeducativa de internação  prolatada nos
autos do processo nº 0001617-79.2012.815.0131 não encontra razão de ser,
uma vez que o paciente já havia se submetido a cumprimento de medida
cautelar provisória, permanecendo internado de 26/04/2013 a 30/04/2014.

Informa ainda que, após o desinternamento, por decisão da
MM. Juíza da 2ª Vara da Comarca de Cajazeiras, em 18/08/2014, o paciente
retornou, mais uma vez a Unidade Educacional, tendo como fundamento da
internação:  “  (…)  O  adolescente  foi  liberado  precocemente  da  medida  de
internação (...) mesmo sabendo que estava sendo procurado para intimação,
com o fim de dar início ao cumprimento da medida de semiliberdade”.

Todavia, aduz o impetrante que o fundamento da decisão é
descabido, não havendo embasamento fático, nem jurídico para aplicação de
tal medida que o internou por 90 (noventa) dias, argumentando que  a mãe do
paciente recebeu e assinou todas as intimações  e que o paciente compareceu
ao fórum.

Aduz  ainda,  que  o  paciente  passou  a  trabalhar  como
vendedor ambulante, ramo que o expõe a viajar por várias cidades e Estados,
motivo pelo qual, se ausentou da Comarca.

Por fim, pleiteia pela concessão da ordem, com a expedição
do alvará de soltura.

Solicitadas as informações de praxe (fl.  50),  estas foram
devidamente prestadas (fls.  55-57),  oportunidade em que o Magistrado de
primeiro grau informou que:

“(...)  O  Adolescente  responde  a  cinco
procedimentos especiais por atos infracionais que
vão  de  homicídio  tentado,  do  qual  restou  uma
vítima  paraplégica,  a  tráfico  de  entorpecentes,
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porte de arma de fogo e, por fim, homicídio duplo
de  um  adulto  e  uma  criança  de  três  anos  de
idade.
Ocorre que após seis meses de cumprimento da
medida  de  internação,  o  CEA  apresentou
“relatório  exemplar”  de  seu  comportamento  de
maneira  que  o  adolescente  foi  liberado  para
terminar  o  cumprimento  de  sua  medida  em
Liberdade  Assistida  na  cidade  de  origem,
Cajazeiras.
Procurado  por  várias  vezes  para  dar  início  ao
cumprimento  da referida medida,  o  adolescente
não foi encontrado e seus pais e avós passaram a
escondê-lo, informando paradeiros incertos e não
sabidos do jovem.   
(…) Por essa razão, foi decretada sua internação
sanção, pelo prazo de noventa dias, como permite
o  art.  12,  III  do  ECA.  Dispensada  a  oitiva  do
adolescente uma vez que não foi encontrado para
intimação e seus parentes declararam estar  em
lugar incerto e não sabido, conforme permite a
jurisprudência”.

Em seguida, foram os autos remetidos à consideração da
douta  Procuradoria  de  Justiça  que,  em parecer,  opinou  pela  denegação  da
ordem (fls. 64-66). 

É o Relatório.

VOTO

Pretende o impetrante a concessão da ordem, com escopo
de  repelir  a  violação  ao  status  libertatis do  paciente,  em  decorrência  do
suposto  constrangimento  ilegal  resultante  da  medida  socioeducativa  de
internação do paciente, alegando que não houve razoabilidade na decretação
da internação.

Inicialmente, ressalto que as alegações contidas na inicial
do writ acerca da ausência de embasamento jurídico para aplicação da medida
socioeducativa de internação prolatada nos autos do processo nº 0001617-
79.2012.815.0131 não merece prosperar.

Consoante as informações prestadas pelo Magistrado de 1º
grau,  o  paciente  responde  a  quatro  procedimentos  especiais  por  atos
infracionais  semelhantes  a  homicídio  tentado,  do  qual  restou  uma  vítima
paraplégica, a tráfico de entorpecentes, porte de arma de fogo e, por fim,
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homicídio duplo de um adulto e uma criança de três anos de idade. Sendo em
razão deste último sido determinada a internação provisória do paciente.

A  averiguação  do  cometimento  de  novo  ato  infracional
quando em cumprimento de medidas socioeducativas justifica, inicialmente, o
encarceramento,  ante  a  necessidade  de  garantia  da  ordem  pública,
comprometida pelo risco de reiteração delitiva e, principalmente, pelo quadro
em que se insere o menor, que sinaliza a real necessidade de o Estado intervir,
com  o  intuito  de  reeducá-lo  e  ressocializá-lo,  reintegrando-o  à  vida  em
sociedade.

Neste sentido:

“HABEAS CORPUS. ATO INFRACIONAL ANÁLOGO
A  PORTE  ILEGAL  DE  ARMA  DE  FOGO  DE  USO
PERMITIDO.  ATIPICIDADE.  ARTEFATO
DESMUNICIADO.  IRRELEVÂNCIA.  TRANCAMENTO
DA  AÇÃO  PENAL.  INVIABILIDADE.  REITERAÇÃO
NA  PRÁTICA  DE  ATOS  INFRACIONAIS.
INEFICÁCIA  DAS  MEDIDAS  ANTERIORMENTE
APLICADAS.  VULNERABILIDADE  DO  MENOR.
INTERNAÇÃO PROVISÓRIA. ADEQUAÇÃO. O mero
porte de arma de fogo de uso permitido, ainda
que desmuniciada, viola o preceito do art. 14 da
Lei  nº  10.826/2003,  por  se  tratar  de  delito  de
mera conduta ou de perigo abstrato, cujo objeto
imediato é a segurança coletiva. Precedentes do
STJ. Mostra-se inviável o pedido de trancamento
da ação por atipicidade material da conduta, sob
o argumento de que inexiste lesividade em portar
arma  de  fogo  sem  munição,  isso  porque  a
ofensividade  social  é  intrínseca  ao  tipo.  É
adequada  a  internação  provisória  para
garantia  da  ordem  pública  e  proteção  do
próprio  menor  infrator,  afastando-o  da
condição  de  vulnerabilidade  em  que  está
inserido  e  proporcionando-lhe  meios  para
mudança  de  comportamento,  diante  da
gravidade concreta dos fatos e considerando
que medidas socioeducativas anteriormente
aplicadas não foram eficazes para evitar  o
cometimento de novo ato infracional. Habeas
corpus conhecido. Ordem denegada. (TJDF; Rec
2014.00.2.013764-6;  Ac.  803.723;  Segunda
Turma Criminal; Rel. Des. Souza e Ávila; DJDFTE
22/07/2014; Pág. 229)”. Grifos nossos.
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Ora, no caso em tela verifica-se que em razão do último
homicídio,  foi  determinada  a  internação  provisória  do  paciente,  a  qual  se
tornou definitiva.

Todavia,  posteriormente  o  adolescente  foi  liberado  para
terminar  o  cumprimento  da  medida  em  liberdade  assistida,  no  entanto,
procurado várias vezes para dar início ao cumprimento da mencionada medida
o mesmo não foi localizado. 

A defesa destaca, que o paciente compareceu ao fórum e
que a mãe do paciente recebeu e assinou devidamente todas as intimações
expedidas.

Entretanto, estes argumentos não justificam os argumentos
trazidos  pelo  impetrante,  tendo  em  vista  que  extrai-se  nos  autos  que  o
paciente, em momento algum, se apresentou em juízo com o fim de dar início
ao  cumprimento  da  referida  medida,  mesmo  sabendo  que  estava  sendo
procurado para intimação.

Vê-se  que,  além  de  não  ser  encontrado  (fls.  58-61),  a
polícia local recebeu informação anônima dando conta de que o paciente teria
retornado de João Pessoa e chegado à cidade de Cajazeiras, momento em que,
a polícia foi até a casa do paciente e seus pais informaram, mais uma vez, que
o mesmo não se encontrava,  enquanto o paciente tentava se esconder no
telhado  da  casa,  sendo  visto  pelos  policiais  que  o  cercaram  e  fizeram  a
apreensão.

Razão  pela  qual,  se  manifestou  o  Ministério  Público  pela
regressão da medida socioeducativa e, acertadamente, decretou o magistrado
de primeiro grau a sua internação pelo prazo de 90 dias, conforme se constata
na decisão de fls.34-35, em que o magistrado, fundamentadamente decidiu:

“(...)  No caso  em análise,  tendo  o  adolescente
sido liberado da internação, a não apresentação
em Juízo e ausência de declaração de domicílio
certo  para  cumprimento  da  medida  imposta,
somada à sua considerável  “periculosidade”  são
causas  hábeis  para  a  aplicação  da  medida  de
internação requerida pelo Parquet”.

Assim sendo,  não há que se falar  em ilegalidade ou em
medida sem embasamento pois, conforme dispõe o art. 122, III do ECA, é
cabível a aplicação de internação ao menor que, reiteradamente, descumpre as
medidas socioeducativas anteriores, demonstrando ser a internação a única
medida adequada à sua ressocialização. Ex vi:
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Art. 122. A medida de internação só poderá ser
aplicada quando:
(...)
III  -  por  descumprimento  reiterado  e
injustificável da medida anteriormente imposta.
§  1º  O  prazo  de  internação  na  hipótese  do
inciso III deste artigo não poderá ser superior a
três meses.

Fiel  a  essas  considerações  e  a  tudo mais  que dos autos
consta, denego a ordem.

É o meu voto.

Presidiu  o  julgamento  o  Excelentíssimo  Senhor
Desembargador João Benedito da Silva, Presidente da Câmara Criminal, dele
participando,  além  de  mim  relator,  os  Excelentíssimos  Senhores
Desembargadores  Márcio Murilo da Cunha Ramos e Joás de Brito Pereira Filho.

Presente à sessão de julgamento o Excelentíssimo Senhor
Doutor José Marcos Navarro Serrano, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões “Des. Manoel Taigy de Queiroz Melo Filho”
da Câmara Criminal  do Tribunal  de Justiça do Estado da Paraíba,  em João
Pessoa, em 10 (dez) dias do mês de fevereiro de 2015.

João Pessoa, 11 de fevereiro de 2015.

Des. Carlos Martins Beltrão Filho
                   Relator
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